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EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 005/2026 
(Processo Administrativo Nº 83/2026) 

Torna-se público que o(a) Prefeitura Municipal de Vila Bela da Santíssima Trindade - MT, por 

meio do(a) Departamento de Execução Licitatória, sediado(a) na Av. Dr. Mário Correa, 452 Centro, realizará 

licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é contratação de empresa especializada para execução da obra de 

construção da central de manejo de resíduos sólidos, conforme termo de compromisso MCIDADES 

973932/2025- Caixa Econômica, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 

seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em único item. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste certame: 

2.1.1 Os interessados previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF e na Plataforma Licitanet (https://www.licitanet.com.br).  

2.1.2 Os interessados deverão remeter, exclusivamente via sistema, no prazo estabelecido neste 

Edital, a proposta e, quando exigidos, os documentos complementares. Os documentos de 

habilitação serão exigidos somente do licitante vencedor, após as fases de apresentação 

das propostas e de julgamento, no prazo e nas condições estabelecidos neste Edital, 

observado o disposto no art. 63, inciso II, da Lei nº 14.133/2021; 

2.1.3 Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

2.1.4 Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar da concorrência na 

forma eletrônica; e 

2.1.5 Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse 

próprio. 

2.1.6 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.1.7 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

https://www.licitanet.com.br/
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2.1.8 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação ou em qualquer fase do processo de licitação. 

2.2. Será concedido, nesta licitação, o tratamento diferenciado e favorecido às microempresas, às 

empresas de pequeno porte, ao microempreendedor individual e às sociedades cooperativas equiparadas, 

nos termos dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e do art. 4º da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, uma vez que o valor estimado desta licitação, de R$ 3.819.505,91 (três milhões, 

oitocentos e dezenove mil, quinhentos e cinco reais e noventa e um centavos), é inferior à receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, não incidindo, portanto, a 

hipótese de afastamento prevista no art. 4º, § 1º, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.2.1 A obtenção dos benefícios de que trata o item 2.2 fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização desta licitação, ainda 

não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 

de pequeno porte, devendo o licitante apresentar declaração de observância desse limite, 

na forma do art. 4º, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.2.2 Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica que incida em qualquer das 

hipóteses do § 4º do art. 3º da referida Lei Complementar. 

2.3. Não poderão disputar esta licitação: 

2.3.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.3.2 sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

2.3.3 empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.4 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.3.5 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.3.6 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.3.7 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.3.8 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 1976, 

concorrendo entre si; 

2.3.9 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

2.3.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
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2.3.11 pessoas físicas. 

2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.5. O impedimento de que trata o item 2.3.6 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 2.3.4 e 2.3.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 

de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

2.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.8. O disposto nos itens 2.3.4 e 2.3.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 

do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

2.10. A vedação de que trata o item 2.4 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

3. DO ORÇAMENTO ESTIMADO  

3.1. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e de 

julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico 

https://www.licitanet.com.br, as propostas de preço até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

https://www.licitanet.com.br/
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vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.3.5 o fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte, 

microempreendedor individual ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º a 3º do art. 4º da Lei 

nº 14.133, de 2021; 

4.3.5.1. a assinalação do campo "não" produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, ainda 

que seja microempresa, empresa de pequeno porte, microempreendedor 

individual ou sociedade cooperativa; 

4.3.6 o licitante que pretenda auferir o tratamento favorecido deverá declarar que, no ano-

calendário de realização desta licitação, não celebrou contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4º, § 2º, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

4.4. O envio da proposta, exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha privativa 

do Licitante. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema que desenvolve programa de integridade, 

nos termos do Decreto nº 12.304, de 2024, e da Portaria Normativa SE/CGU nº 226, de 9 de setembro de 

2025, para fazer jus ao benefício do critério de desempate previsto no art. 60, caput, inciso IV, da lei n. 14.133, 

de 2021. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3, 4.5 e 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas de técnica e as propostas de preço ou, na 

hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem as propostas dos licitantes 

convocados, após a fase da apresentação de propostas. 

4.10. Os documentos complementares à proposta, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

no edital de licitação e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante mais bem classificado, após o 

encerramento da etapa competitiva, observado o prazo de que trata o item 6.19. 
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4.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1 Valor unitário e total; 

5.1.2 Quantidade cotada, devendo respeitar o quantitativo máximo licitado. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1 O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

5.4. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a microempresa, a empresa de pequeno porte e o microempreendedor 

individual poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, observadas as vedações do 

art. 17 e os limites de receita bruta previstos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, especialmente 

diante do valor global estimado desta contratação. 

5.7.1 Constitui erro no preenchimento da planilha, passível de correção na forma do item 7.11, a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional quando esse regime 

não for cabível ao licitante. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o proponente 

o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
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5.11. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de 

Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 

contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Comissão e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% 

(um por cento). 

6.8.1 O percentual de 1% assegura uma razoabilidade proporcional, permitindo que a sessão 

pública seja mais eficiente, sem prejuízo de quaisquer margens de preferência ou desproporcionalidade. 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. Será adotado para o envio de lances na Concorrência Eletrônica o modo de disputa “aberto”. Os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.10.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública.  

6.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

6.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 
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6.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.14. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa competitiva 

da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.17. Encerrada a etapa de envio de lances, será verificada a ocorrência de empate ficto, assim 

considerada a situação em que as propostas apresentadas por microempresas, empresas de pequeno porte 

e microempreendedores individuais sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta melhor 

classificada, quando esta houver sido apresentada por empresa que não faça jus ao tratamento favorecido, 

nos termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, e do Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.17.1 Nessa hipótese, a microempresa, a empresa de pequeno porte ou o microempreendedor 

individual melhor classificado será convocado para, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 

sistema, apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, sob pena de 

preclusão. 

6.17.2 Não sendo exercido o direito de preferência, serão convocados os remanescentes que se 

enquadrarem no intervalo de 10% (dez por cento), na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 

direito. 

6.17.3 O disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual. 

6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.18.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:  

6.18.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

6.18.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto 

de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
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6.18.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.18.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

6.18.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.18.3 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.18.3.1. Empresas brasileiras; 

6.18.3.2. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

6.18.3.3. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente 

de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento.  

6.19.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração.  

6.19.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.19.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

6.19.4 O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, 

no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, envie a proposta readequada ao último lance ofertado 

após a negociação realizada, acompanhada dos documentos complementares; 

6.20. A licitante vencedora deverá encaminhar as planilhas orçamentárias devidamente preenchidas, 

assinadas digitalmente por seu representante legal, no prazo e na forma estabelecidos pela Administração. 

6.21. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.22. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO E HABILITAÇÃO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.4 do edital, especialmente quanto 
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à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

7.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  

7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

7.1.3 Consulta no Portal eletrônico do TCU, na ferramenta de pesquisa consolidada de pessoa 

jurídica, disponível no endereço https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/; 

7.1.4 Será feita a verificação da situação cadastral do CPF (se está ativo ou não ativo) do 

proprietário da empresa, que for o administrador, o qual irá assinar a futura contratação 

caso seja vencedor. O CPF deve estar regular perante a Receita Federal; 

7.1.5 Consulta no site http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/ 

aplicacoes.aspx?id=21; 

7.1.6 Consulta da Certidão Negativa Improbidade Administrativa, emitida pelo Cadastro Nacional 

de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php (emitida gratuitamente). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.  

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.4. Verificadas as condições de participação, o Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 

da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.5.1 Contiver vícios insanáveis; 

7.5.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico; 

7.5.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.5.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.5.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 
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7.6. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração conforme o § 

4º do art. 59 da Lei 14.133/2021. 

7.6.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

7.6.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.6.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.7. Em contratação de obras e serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobre preço considerará o seguinte: 

7.7.1 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobre preço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 

conforme planilha anexa ao edital; 

7.8. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 

por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, 

sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar as documentações solicitadas no item 7.12 e 

seus subitens desde edital: 

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.11.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

7.11.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

7.11.3 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

7.12. HABILITAÇÃO:  

7.13. Os documentos previstos no TERMO DE REFERÊNCIA, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.14. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.14.1 A qualificação econômico-financeira será comprovada mediante a apresentação dos 

documentos previstos no art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021, e no Termo de Referência, 
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exigindo-se de todos os licitantes, sem distinção, o balanço patrimonial, a demonstração 

de resultado de exercício e as demais demonstrações contábeis dos exercícios sociais de 

2024 e 2025, quando exigíveis e aplicáveis, observadas as regras para pessoas jurídicas 

constituídas há menos de dois anos e para empresas criadas no exercício da licitação, nos 

termos do Termo de Referência e da legislação aplicável.. 

7.14.2. O tratamento diferenciado conferido às microempresas, às empresas de pequeno porte, ao 

microempreendedor individual e às sociedades cooperativas equiparadas, previsto no item 2.2 deste 

Edital, não abrange a dispensa dos documentos de qualificação econômico-financeira, uma vez que a Lei 

Complementar nº 123, de 2006, restringe o tratamento favorecido, no âmbito das licitações, à comprovação 

da regularidade fiscal e trabalhista, nos termos de seus arts. 42 e 43, e à preferência de contratação como 

critério de desempate, nos termos de seus arts. 44 e 45. 

7.14.3. A dispensa de escrituração contábil formal eventualmente aplicável ao licitante em razão de seu 

regime tributário ou de sua natureza jurídica não o exime da apresentação dos documentos de que trata 

o item 7.14.1, em conformidade com o entendimento firmado pelo Tribunal de Contas da União nos 

Acórdãos 133/2022, 1857/2022 e 2586/2024, todos do Plenário, não sendo admitidos balancetes ou 

balanços provisórios. 

7.14.4. O tratamento diferenciado de que trata o item 2.2 não alcança as exigências de qualificação técnica, 

técnico-operacional e técnico-profissional, nem a declaração de cumprimento da reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social prevista no item 7.19, as quais serão 

exigidas de todos os licitantes em igualdade de condições. 

7.15. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. 

7.16. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado 

no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 

venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.17. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, ou por cópia 

autenticada em cartório ou órgão competente. 

7.18. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

7.19. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.20. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.21. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível 

para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, 

sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o 

direito de realização de vistoria prévia. 
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7.21.1 O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e 

horário exclusivos, a ser agendado por meio do e-mail vila.bela.eng@gmail.com ou pelo telefone (65) 

3180-0036, atendimento de segunda a sexta-feira, das 07h às 11h e das 13h às 17h, de modo que seu 

agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 

7.21.2 Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 

presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno 

das condições e peculiaridades da contratação. 

7.22. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.22.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

7.23. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

7.23.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

7.24. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.24.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do Agente de Contratação/Comissão. 

7.25. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

7.25.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência/Projeto 

Básico somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, 

e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.25.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e de julgamento, a verificação ou exigência 

do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.26. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 7.24.1, poderá ser admitida, 

mediante decisão fundamentada do Pregoeiro/Agente de Contratação, a apresentação de novos documentos 

de habilitação ou a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes, 

em até 24 (vinte e quatro) horas, para: 

7.26.1 a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos existentes 

à época da abertura do certame; 

7.26.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.26.3 suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo 

licitante; 

7.26.4  suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por 

órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública. 

mailto:vila.bela.eng@gmail.com
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7.27. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade 

conferida ao licitante, implicando sua inabilitação.  

7.28. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação/Comissão poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

7.29. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 

subitem 7.24.1. 

7.30. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.31. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, das empresas de pequeno 

porte e das entidades a elas equiparadas somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, nos 

termos do art. 42 da Lei Complementar nº 123, de 2006, e do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, sendo-lhes 

facultada a apresentação da documentação com restrições na fase de habilitação. 

7.31.1 Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período a critério exclusivo e motivado da Administração, 

contado da declaração de vencedor do certame, para a regularização da documentação, o pagamento ou 

o parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

negativa, nos termos do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

  7.31.2 A prorrogação do prazo previsto no item 7.31.1 não será concedida quando importar prejuízo ao 

cronograma de execução do objeto ou aos prazos estabelecidos no Termo de Referência, devendo a 

decisão ser motivada nos autos. 

7.31.3 A não regularização da documentação no prazo assinalado implicará a decadência do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas 

mesmas condições ofertadas pelo licitante vencedor, ou revogar a licitação. 

7.31.4 O benefício previsto no item 7.31 não se aplica ao licitante que incida em qualquer das 

vedações do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, ou que, no ano-calendário de 

realização desta licitação, tenha celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 

de pequeno porte, hipóteses em que a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista será exigida 

na fase de habilitação, em igualdade de condições com os demais licitantes. 

7.31.5 Para fins de aferição do disposto no item 7.31.4, a Administração realizará consulta ao Portal 

Nacional de Contratações Públicas — PNCP e poderá promover as diligências que entender 

necessárias, sem prejuízo da declaração exigida no item 4.3.6 deste Edital. 

7.32. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 
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8. DO TERMO DE CONTRATO 

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de 

contrato, ou outro instrumento equivalente. 

8.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar 

o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

8.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: por meio de correio eletrônico, 

assegurado o prazo de 02 dias úteis para resposta após recebimento da notificação pela Administração. 

8.4. Os prazos dos itens 8.2 e 8.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação justificada 

do adjudicatário e aceita pela Administração. 

8.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência/Projeto Básico. 

8.6. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo de Créditos 

não Quitados do Setor Público Federal – Cadin e a comprovação das condições de habilitação e contratação 

consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

9.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

9.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

(https://www.licitanet.com.br). 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

10.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 

10.1.2 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

10.1.2.1. não enviar a proposta após a negociação;  

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

10.1.2.4. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

10.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.4 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

10.1.6 fraudar a licitação; 

10.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

10.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

10.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.1.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

10.1.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo administrativo, 

garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

10.2.1 advertência; 

10.2.2 multa; 

10.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

https://www.licitanet.com.br/
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10.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

10.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

10.4.1 Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 30% do 

valor do contrato licitado. 

10.4.2 Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7, 10.1.8 e 10.1.9, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2, 10.1.3 e 10.1.4, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7, 10.1.8 e 10.1.9, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2, 10.1.3 e 10.1.4 que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

10.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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10.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

10.14. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados 

pela empresa no SICAF. 

10.14.1 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão 

considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 

comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

11.3. As impugnações ao edital e os pedidos de esclarecimentos deverão ser apresentados exclusivamente 

por meio eletrônico, mediante utilização da plataforma Licitanet (https://www.licitanet.com.br), não sendo 

conhecidos aqueles encaminhados por qualquer outro meio, forma ou canal diverso do indicado neste 

instrumento convocatório. 

11.4. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos deverão ser formulados de maneira clara, objetiva 

e precisa, indicando de forma inequívoca o ponto específico do edital que suscita dúvida, de modo a não 

ensejar interpretações diversas, limitando-se exclusivamente à questão efetivamente questionada. 

11.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

Agente de Contratação/Comissão, nos autos do processo de licitação. 

11.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente 

de Contratação/Comissão. 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação.  

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP),no endereço eletrônico Licitanet (https://www.licitanet.com.br) e no site oficial da Prefeitura Municipal 

de Vila Bela da Santíssima Trindade-MT. 

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.11. Anexo I – Pasta Técnica – Projeto e Anexos: 

12.11.2 Anexo II – Minuta do Termo de Contrato; 

12.11.2.1. Apêndice do Anexo II – Estudo Técnico Preliminar; 

12.11.3 Anexo III – Modelo – Carta-Proposta 

Vila Bela da Santíssima Trindade-MT, 16 de outubro de 2026. 

SANDRINI MORAES CORREA 
Agente de Contratação 
Portaria nº 1.174/2026 

https://www.licitanet.com.br/
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ANEXO I 

1. PROJETO 
1.1. ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
1.2. TERMO DE REFERÊNCIA
1.3. PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS E DEMAIS ANEXOS
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ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO 
  

Que entre si fazem, de um lado, o Município de Vila Bela da Santíssima Trindade, Estado de Mato Grosso, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o N. 03.214.160/0001-21, com sede 
administrativa sita à Rua Dr. Mário Corrêa, 452, nesta cidade, doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE, neste ato representado por seu Prefeito Municipal Sr. JACOB ANDRÉ BRINGSKEN, 
brasileiro, portador da Cédula de Identidade sob o RG XXX029, SSP/MT, e do CPF 205.XXX.XXX-00, 
residente e domiciliado na Rua Boa Vista, s/n, Bairro: Jardim Aeroporto, no Município de Vila Bela da Ss. 
Trindade, e de outro lado, a empresa_____________________________, pessoa jurídica de direito privado, 
com sede na cidade de _________________________,inscrita no CNPJ/MF sob o N______________, aqui 
denominada simplesmente CONTRATADA, representada por seu Sócio proprietário Sr. -
__________________, empresário, portador da Cédula de Identidade sob o RG N_________, SESP/MT e 
do CPF N. ____________, mutuamente convencionam e estipulam o presente contrato, que será regido 
pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

  
1.1. O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestar contratação 
de empresa especializada para execução da obra de construção da central de manejo de resíduos sólidos, 
conforme termo de compromisso mcidades 973932/2025- caixa econômica, detalhados nas planilhas em 
anexo., que ora adjudicado à CONTRATADA com fulcro no julgamento da CONCORRÊNCIA N. 000/2026 
e respectivo Processo Administrativo n. 000/2026, devidamente homologado pelo Sr. Prefeito Municipal, 
documentos estes que dele passam a fazer parte integrante, independente de transcrição. 

  
§1º – É Vedado a CONTRATADA caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira, 
bem como transferir a terceiros as suas obrigações, no todo ou em parte, sem previa e expressa autorização 
do CONTRATANTE. 

  
§2º – A CONTRATADA deverá manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PRAZOS: 

2.1. A vigência do contrato a ser firmado entre as partes é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, o 
prazo de execução da obra é de 300 (trezentos) dias, a contar da data da ordem de início de serviços, 
podendo ser prorrogado mediante termo aditivo, a critério exclusivo do CONTRATANTE, por razões de 
interesse público e de conveniência administrativa, observados os termos deste Edital e as disposições do 
art. 6º, XVII da Lei 14.133/2021. 
Parágrafo Único: Caso a contratada solicite prorrogação do prazo de execução da obra, esta deverá 
requerer, para análise e julgamento da administração, em até 30 (trinta) dias antes do seu 
vencimento, munida de: 

a) Justificativa devidamente documentada e fundamentada, com detalhamento das razões do não 
cumprimento fiel ao cronograma físico-financeiro; 

b) Novo cronograma físico-financeiro, com identificação do responsável por sua elaboração com 
nome completo e número do registro do profissional no CREA ou CAU; 

c)  Comprovação de regularidade fiscal e trabalhista. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS: 

3.1. O valor global deste Contrato é de R$ _____________(_______________________), que será pago a 
CONTRATADA de conformidade com a execução dos serviços, fiscalizada pelo Engenheiro. 
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CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE 

4.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, considerando as planilhas referenciais elaboradas com base no SINAPI do mês 
Fevereiro do ano 2026 7.40. Após o interregno de um ano, e independentemente de solicitação do Contratado, 
os preços iniciais serão reajustados mediante aplicação da variação do índice de preços correspondente ao 
SINAPI, considerando-se como data-base o mês de fevereiro de 2026, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

4.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

4.3. No caso de atraso ou não divulgação do (s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja (m) divulgado (s) o (s) índice (s) definitivo (s). 

4.4. Nas aferições finais, o (s) índice (s) utilizado (s) para reajuste será (ão), obrigatoriamente, o (s) 
definitivo(s). 

4.5. Caso o (s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

4.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

4.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

  

CLÁUSULA QUINTA– DA FISCALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DA OBRA: 

5.1.  A fiscalização e controle da execução deste Contrato ficarão a cargo do engenheiro, do Secretário da 
pasta e do Fiscal de contrato nomeado através da Portaria n   /2026, o que não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA. 

5.2.  Conforme o Art. 117, da Lei Federal 14.133/2021 “A execução do contrato deverá ser acompanhada e 
fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente 
designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, 
permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 
atribuição. 
5.3.  O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
5.4.  O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
5.5.   O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos 
na execução contratual. 
5.6.  Na hipótese da contratação de terceiros, deverão ser observadas as seguintes regras: I - a empresa 
ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão das 
informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição 
própria e exclusiva de fiscal de contrato; 
II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade do fiscal do contrato, nos limites das 
informações recebidas do terceiro contratado. 
5.7.  Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a contratada 
deverá recorrer ao diário de obra, sempre que surgirem quaisquer improvisações, alterações técnicas ou 
serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais. 
5.8.  Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como formalidade de 
sua concordância ou discordância técnica com o fato relatado. 
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 5.9.  A Execução da Obra deverá ocorrer conforme os artigos de 115 ao 123 da Lei Federal 14.123 de 1º de 
abril de 2021. 
  

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO: 

6.1. O pagamento será efetuado, conforme cronograma físico-financeiro em anexo. 
6.1.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a entrega da Nota Fiscal. 
6.1.2. Deverá constar no corpo da Nota Fiscal: 

a) O número do processo licitatório a que se refere; 
b) Descrição do local da execução dos serviços: Município de Vila Bela Santíssima Trindade; 

c)  Descrição do objeto contratado; 

d) Descrição da modalidade e número da licitação; 
e) Descrição do número do contato; 
f)  Descrição do número do Empenho; 
g)  Descrição da Secretaria Municipal responsável; 
h) Excepcionalmente quando recurso de Contrato de Repasse, a descrição do número do convênio e 
nome da mandatária/concedente; 
i)   Número da medição, período de medição e valor da medição; 
j)   Descrever o custo total de mão de obra e custo total de materiais; 
k) Dados bancários para depósito; 

6.1.3.Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
que lhe tenha sido imposta, em decorrência de penalidade ou inadimplemento, sem que isso gere direito a 
qualquer compensação; 
6.1.4.                     Para que se proceda efetivamente o pagamento, a Contratada deverá seguir alguns 
procedimentos: 

a)  Fazer acompanhar da Nota Fiscal/Fatura, obrigatoriamente, todas as certidões de regularidade 
fiscal, já citadas anteriormente, devidamente vigentes: 
b) A Contratada deverá manter durante toda a vigência contratual, a plena regularidade fiscal, exigida 
em Lei, e caso não apresente a efetiva documentação necessária, dentro do prazo legal; o recebimento 
ficará prejudicado podendo ser suspenso ou interrompido independentemente das penalidades legais 
aplicáveis ao fato, até que a empresa regularize a situação. 

6.1.5.  O pagamento dar-se-á por intermédio de Ordem Bancária (OB) e em moeda corrente. 
6.1.6. De acordo com o regime de execução da obra adotado pela contratante, sendo a EMPREITADA POR 
PREÇO UNITÁRIO, as medições dos serviços serão realizadas com base nos quantitativos efetivamente 
executados e aceitos pela fiscalização, observados os projetos, memoriais descritivos, especificações 
técnicas, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e demais documentos que integram a 
contratação. 
6.1.6.1. Para cada medição, a Contratada deverá apresentar planilha de medição, memória de cálculo, 
Diário de Obras e relatório fotográfico dos serviços executados no período. 
6.1.6.2. O valor de cada medição será calculado pela multiplicação dos quantitativos efetivamente 
executados pelos respectivos preços unitários contratados 

  
6.1.7. PAGAMENTO ANTECIPADO: É vedado. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 

7.1. A CONTRATADA será responsável por: 
  

a)                  A CONTRATADA deverá definir um responsável da equipe técnica para o serviço como 
coordenador, tendo a responsabilidade e a autoridade para cumprir e fazer cumprir as ações 
definidas como premissas pelo CONTRATANTE. Este deverá ser o consultor; 
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b)                 A CONTRATADA deverá analisar os documentos referentes ao objeto licitado, 
identificando as principais funções envolvidas na gestão de projetos e suas relações de autoridade 
(matriz de responsabilidades); 

c)                  A CONTRATADA deverá definir as competências necessárias para manter a gestão 
dos serviços contratados considerando cada função atribuída ao profissional. 
d)                 A CONTRATADA deverá ser conhecedora das normas da ABNT quanto às 
recomendações para execução de todos os serviços. Portanto, não será aceita nenhuma alegação 
por parte da CONTRATADA que esta ou aquela norma não está contemplada neste termo de 
referência. 
e)                  A CONTRATADA deverá ter domínio sobre os serviços que serão executados por ela. 
f)                  A CONTRATADA deverá ter ciência sobre as características locais, principalmente 
quanto ao período de chuva na região, portanto, não será aceita alegação de atraso na execução 
da obra devido às chuvas nem devido a condições topográficas ou geológicas. 
g)                 A CONTRATADA deverá manter os locais, onde forem realizados os serviços, 
sinalizados e isolados do público por placas, faixas, fitas, tapume, telas, etc., com o fim de evitar 
riscos de acidentes aos usuários locais e ao pessoal da empresa; 
h)                 A CONTRATADA poderá realizar os serviços em jornada dupla de trabalho, fora do 
horário de expediente e em finais de semana, desde que observando todas as determinações da 
CLT, para garantir o prazo de entrega dos mesmos no cronograma proposto, sem ônus para a 
CONTRATANTE. Nesse caso, mesmo havendo o cumprimento antecipado do cronograma, o 
desembolso da CONTRATANTE pelos serviços prestados ficará limitado aos valores previstos no 
cronograma contratado. 
i)                   Conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referente ao 
objeto do presente contrato, aos servidores da SEDEC e Órgãos de Controle Interno e Externo do 
Estado de Mato Grosso; 
j)                   Permitir aos servidores da SEDEC e dos Órgãos de Controle Interno e Externo do 
Estado para realizar diligências, nos termos do Art. 34 da Instrução Normativa Conjunta 
SEPLAN/SEFAZ/CGE de 001/2015. 
k)                 Ao solicitar aditivo, seja de prazo ou valor, protocolar o pedido junto a contratante com 
60 (sessenta) dias de antecedência. 
l)                   Depositar garantia no valor de 2% sobre o valor da contratação, no prazo de 30 (trinta) 
dias contados após a homologação da licitação. 
m)               Ter percentual de mão de obra formada por mulheres em situação de violência doméstica 
ou pessoas oriundas e egressas do sistema prisional, seguindo os seguintes percentuais. 
I.                    Se até 10 (dez) postos de trabalho: admissão facultativa; 
II.                  Se de 11 (onze) a 19 (dezenove) postos de trabalho: 01 (uma) vaga; 
III.               Se 20 (vinte) ou mais postos de trabalho: 5% (cinco por cento) das vagas. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DA CONTRATADA: 

8.1.  Será da competência da CONTRATADA conhecer as condições do local de implantação da 
edificação e seu terreno com os seguintes objetivos: 

8.2.  A CONTRATADA deverá inteirar-se dos projetos existentes, como um todo, estendendo a análise 
aos desenhos, memoriais descritivos e especificações e confrontando com a realidade local, a fim de 
corrigir as eventuais falhas e obter os dados necessários ao cálculo definitivo das ações atuantes na 
edificação, com fim de alcançar a melhor técnica construtiva na etapa da execução da obra. 

8.3.  Conhecer todas as características do local da obra e demais condicionantes visando um 
planejamento construtivo eficiente, antecipando os possíveis percalços bem como a escolha do melhor 
sistema construtivo e materiais adotados no tocante as: 

a.                 Condições do meio ambiente (solo, ventos dominantes, insolação, temperatura 
ambiente, período de estiagem, período chuvoso, intensidade pluviométrica e outros); 
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b.                 Posturas legais relativas a critérios de segurança e à aprovação da documentação em 
geral nos órgãos competentes; 
c.                  Condições relativas às vias de acesso e dimensões do canteiro de serviço; 
d.                 Condições topográficas e geológicas. 
e.                 Disponibilidade de água potável e para uso na construção, energia elétrica, telefone, 
internet e alimentação para o canteiro de obras; 
f.                   Das condições de segurança local, quanto a proteção patrimonial e dos funcionários 
no canteiro de obra; 
g.                   Das condições de segurança no canteiro de obras regidas pelo Ministério do Trabalho 
e Emprego; 

  
8.4.  A CONTRATADA não poderá efetuar reclamação ou justificativa de atraso no cronograma 
motivada por qualquer dos fatores mencionados acima. 

8.5. A CONTRATADA deverá, no ato da assinatura do contrato, designar por escrito o (s) responsável 
(eis) capaz (es) e com autonomia para resolução de possíveis impasses que vierem surgir no decorrer 
do contrato. Neste documento deverá conter as seguintes informações: 

a.                 Nome completo de cada profissional; 
b.                 Formação; 
c.                  CPF e, Registro no CREA; 
d.                 Função na empresa; 
e3ecc.                 Telefone fixo comercial e celular; 
f.                   E-mail. 

  
8.6. A CONTRATADA também deverá apresentar nesta ocasião, a relação da equipe técnica que 
conduzirá os serviços relativos inclusive com indicação do profissional que irá coordenar esta fase, 
conforme descrito abaixo (obs.: esta é uma condição para emissão da Ordem de Serviço – OS): 

a.                 01 Engenheiro Civil; 
Nesta relação deverá constar o telefone e e-mail do Eng. Civil que será o responsável técnico pela 
obra e dos demais engenheiros e arquitetos. 

  
8.7. Para iniciar as obras a CONTRATADA deverá: 

a.                 Comunicar a FISCALIZAÇÃO qualquer alteração no quadro técnico de funcionários 
através de comunicação formal; 
b.                 Responsabilizar-se integralmente por todo o serviço executado, inclusive na 
eventualidade de haver a necessidade de retrabalhos, em especial quanto àqueles não aceitos pela 
FISCALIZAÇÃO; 
c.                  Refazer a obra ou serviço, que durante o prazo de garantia de 5 (cinco) anos, venha 
a apresentar defeitos de fabricação ou quaisquer outros vícios que, reincidentes em número igual 
ou superior a duas vezes, venham a dificultar ou impossibilitar a sua utilização, desde que, para a 
sua ocorrência, não tenha contribuído, por ação ou omissão da CONTRATANTE; 
d.                 Empregar na obra somente materiais de boa procedência no mercado e de boa 
qualidade. A CONTRATADA deve se eximir de adquirir qualquer que seja o produto de empresas 
inidôneas no mercado, que não possuam CNPJ, que utilizam de trabalho escravo, de trabalho 
infantil (que não seja na condição de menor aprendiz). 

  
8.8.                    A CONTRATADA deverá ter metodologia de aferição e recebimento de materiais a fim 

de atestar a sua qualidade bem como critérios de aceitação ou reprovação e, no caso de o produto 
não atender a estes critérios, rejeitar os materiais. 

8.9.                    Executar sob sua responsabilidade todas as instalações provisórias necessárias tais 
como vestiários, banheiros, alojamentos, refeitórios, depósitos, escritório para FISCALIZAÇÃO e 
administração, destinadas ao atendimento das necessidades durante a execução dos serviços; 
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8.10.               Arcar com os custos relativos as despesas com água, energia, internet e telefone e 
demais custos operacionais de canteiro até o recebimento da obra pela CONTRATANTE. 

  
8.11.                Recolher todos os impostos devidos ao poder federal, estadual e municipal. 

  

8.12.               Pagar seus funcionários em dia, inclusive, responsabilizar-se exclusiva e integralmente 
pelo pessoal utilizado na execução dos serviços, incluindo os encargos trabalhistas, previdenciários, 
sociais, fiscais e comerciais, resultantes de vínculo empregatício. Desta forma, a CONTRATADA 
deverá arcar com todos os ônus e obrigações e em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos 
para a CONTRATANTE. 

  
8.13.               Arcar com os custos de horas extras e jornadas de trabalho em período noturno, finais 

de semana e feriados (se for o caso), respeitando o que determina a Lei nº 605/49. 
  

8.14.               Promover treinamento dos trabalhadores para a prevenção de doenças e de acidentes 
no meio ambiente de trabalho na construção, bem como adotar medidas preventivas de segurança 
do trabalho. 

  
8.15.               A CONTRATADA, através da CIPA, deverá também promover campanhas educativas 

visando o esclarecimento e a prevenção quanto aos riscos e consequências de contaminação por 
doenças sexualmente transmissíveis. 

  
8.16.               Ceder e dar por quitados, através de modelo anexado ao Edital, todos os projetos e 

direitos patrimoniais a eles relativos, para que a CONTRATANTE possa utilizá-los como bem lhe 
aprouver, podendo inclusive repeti-los em outros locais sem que nenhum pagamento extra seja 
devido ao autor. 

8.17.               Realizar a qualquer momento, inclusive durante a execução da obra, correções, alterações 
e adequações nos projetos, ainda que estes já tenham sido recebidos pela FISCALIZAÇÃO. 

  
8.18.               Manter na obra sempre uma cópia dos projetos atualizados (última revisão aprovada). 

8.19.               Zelar pela segurança dos visitantes a fim de evitar acidentes no canteiro de obras, 
inclusive fornecer os EPI’s necessários para visitas em cada ambiente do canteiro. 

  
8.20.               Permitir o acesso irrestrito no canteiro de obras, da equipe da FISCALIZAÇÃO e dos 

servidores da CONTRATANTE. 
  

8.21.               Manter vigias constantemente no canteiro até o recebimento da obra pela 
CONTRATANTE, inclusive em casos de paralização da obra por qualquer que seja o motivo. 

  
8.22.               Zelar pela integridade da obra e pela boa conservação dos serviços já executados até a 

entrega da obra à CONTRATANTE. 
  

8.23.               Arcar com a responsabilidade civil, criminal e/ou administrativa por todos e quaisquer 
danos materiais e pessoais causados por seus funcionários, dolosa ou culposamente, assumindo 
todo ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos, 
ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus funcionários e prepostos, obrigando-se, outrossim, 
por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe 
venham a ser exigidas por força da Lei. 

  
8.24.              Manter o Diário de Registro de Obra devidamente atualizado. 
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8.25.               Não subcontratar, indiscriminadamente, os serviços contratados, devendo utilizar na obra 
seus próprios funcionários devidamente registrados em CTPS. 

  
8.26.               Emitir e recolher a Anotação de Responsabilidade Técnica junto ao Conselho de Classe 

competente CREA/MT, referente a todos os serviços de engenharia, agronomia e arquitetura. A 
ART deverá conter também: 

  
a) Descrição do local da execução dos serviços: Município de Vila Bela Santíssima Trindade; 
c)  Descrição do objeto contratado; 
d) Descrição da modalidade e número da licitação; 
e) Descrição do número do contato; 
f)   Excepcionalmente quando recurso de Contrato de Repasse, a descrição do número do convênio e 
nome da mandatária/concedente; 

  
8.27.               Os serviços não poderão prejudicar o fluxo de pedestres e veículos, exceto quando da 

impossibilidade de realizá-los sem tal prejuízo; 
  

8.28.               A empresa deverá realizar os controles tecnológicos e ensaios de cada serviço pertinente, 
como, fornecimento de concreto, de solos, das peças de estrutura metálica, teste de carga, testes 
de estanqueidades em sistemas de tubulações de líquidos, vapores e gases entre outros exigidos 
em norma (se for o caso); 

8.29.               A CONTRATADA deverá providenciar banheiro, almoxarifado, refeitório ou o que se fizer 
necessário para a realização dos serviços, conforme projeto do Canteiro de Obras e destinação dos 
resíduos produzidos de acordo como o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos – PGRS, os 
quais serão também de responsabilidade da CONTRATADA; 

  
8.30.               As edificações, pátios, estacionamentos, vias de acesso e jardins deverão ser entregues 

limpos, sem material excedente e bem sinalizado, pronto para o uso público; 
  

8.31.               Entregar ao término da obra o Data Book e o projeto as Built (como construído) da obra 
pós-término, impresso e em CD-R/Pen Drive, representando fielmente todas as configurações 
geométricas da obra finalizada, bem como as características de cada componente da obra. 

 

8.32.               Entregar a obra com todas as instalações e todos os equipamentos em perfeito 
funcionamento, inclusive com bom acabamento, sem avarias que possam afetar o aspecto estético 
bem como a sua utilização. 

  
8.33.               Entregar a obra livre e desembaraçada de todo e qualquer tipo de licença, outorga, alvará 

e aprovação dos respectivos órgãos aprovadores e licenciadores, no que tange o objeto deste TR. 
  

8.34.               Excepcionalmente em caso de Recursos Federais, realizar cadastro da empresa 
contratada e solicitar todos os pedidos de medição por meio do seu responsável técnico, na 
TransfereGOV, conforme Decretos Federais nº 6.170/07, nº 11.271/22, Portaria Interministerial 
nº 424/16 e Portaria Interministerial nº 558/2019. 

                  CLÁUSULA NONA - DAS  RESPONSABILIDADES DO  CONTRATANTE: 
 

9.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
a)                Acompanhar, conferir e fiscalizar a execução dos serviços objeto deste termo, através 
do fiscal designado para esta função; 
b)               Inspecionar os materiais utilizados pela CONTRATADA para execução dos serviços; 
c)                Recusar qualquer serviço cuja qualidade não se revista do padrão desejado, bem como 
qualquer material, produto ou equipamento que não atenda satisfatoriamente aos fins a que se 



    

   

  P á g i n a  29 | 37 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SS. TRINDADE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA 
ADMINISTRAÇÃO 2025/2028 
 

destinam. Nesse caso, a CONTRATADA deverá retirar o material das dependências do local onde 
o objeto está sendo executado no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas; 
d)               Efetuar os pagamentos à CONTRATADA pelos serviços prestados, desde que cumpridas 
às obrigações previstas no presente contrato; 
e)                 Analisar e atestar os documentos apresentados pela CONTRATADA, através do setor 
competente. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 

O presente contrato está vinculado ao edital da Concorrência Eletrônica  N. 001/2026 e à proposta do 
vencedor. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA  EXTINÇÃO CONTRATUAL: 

11.1.  Conforme o Art. 137 da Lei Federa 14.133/2021, constituirão motivos para extinção do contrato, a 
qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
as seguintes situações: 
I   - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos; 
II   - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III  - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade 
de concluir o contrato; 
IV  - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
V  - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

VI  - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do 
anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
VII  - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, 
ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
VIII   - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
IX  - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 
11.2.  O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
I   - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do 
valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021; 
II  - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) 
meses; 
III  - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações 
e outras previstas; 
IV  - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas 
de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de 
obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a 
atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a 
desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
11.3.   As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 11.2. observarão as seguintes 
disposições: 
I  - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de 
guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha 
participado ou para o qual tenha contribuído; 
II   - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas 
até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 
na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 
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11.4.   Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei 14.133/2021 deverão ser notificados pelo 
contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais. 
11.5.  A extinção do contrato poderá ser: 
I    - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 
II  - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração; 
III   - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, 
ou por decisão judicial. 

11.6.  A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo. 
11.7.  Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
I  - devolução da garantia; 
II  - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
III  - pagamento do custo da desmobilização. 
11.8.  A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei 14.133,2021, as seguintes consequências: 
I  - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 
II   - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
III  - execução da garantia contratual para: 

a)  ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b)     pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
c)      pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d)  exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando 

cabível; 
e)  IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 

Administração Pública e das multas aplicadas. 
11.9. A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do item 11.8 ficará a critério da Administração, 
que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 
11.10. Na hipótese do inciso II do caput do item 11.8, o ato deverá ser precedido de autorização 
expressa do secretário(a) municipal competente. 

 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA  VINCULAÇÃO AO EDITAL 
 

11.1. O presente contrato está vinculado ao edital da Concorrência eletrônica nº ________/2026 e à proposta 
do vencedor. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 

12.1. Conforme art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o licitante ou o contratado será responsabilizado 
administrativamente pelas seguintes infrações: 
I  - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV  - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V   - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
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VI- não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII  - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX  - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X  - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI  - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII  - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei 14.133/2021 as 
seguintes sanções: 
I  - advertência; 
II  - multa; 
III  - impedimento de licitar e contratar; 
IV  - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
I  - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II  - as peculiaridades do caso concreto; 
III  - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV  - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V  - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
12.4. A sanção prevista no inciso I do item 12.2. será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 
prevista no inciso I do item 12.2., quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
12.4.  A sanção prevista no inciso II do item 12.2. será calculada na forma do edital ou do contrato, e não 
poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 
contrato licitado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 
155 da Lei federal 14.133/2021. 
12.5. A sanção prevista no inciso III do item 12.2. será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
12.6. A sanção prevista no inciso IV do item 12.2 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido 
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

I                A sanção estabelecida no inciso IV do item 12.2 será precedida de análise jurídica e observará 
as seguintes regras: 

II             - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de 
Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, 
será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 
III - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela 
Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de autoridade 
de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de 
regulamento. 
12.7. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 12.2 poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a prevista no inciso II do mesmo item. 
12.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
12.9. A aplicação das sanções previstas no item 12.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
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12.10. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei Federal 14.133/2021, será 
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
12.11. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei Federal 14.133/2021 
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 
(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
contratado para, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 
12.11.1. Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de 
servidores estatutários, a comissão a que se refere o item 12.12 será composta de 2 (dois) ou mais 
empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 
(três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 
12.11.2. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
12.11.3. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
12.11.4. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e 
será: 
I   - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o 
caput deste item; 
II  - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
III  - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 
12.12. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal 14.133/2021 ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 
12.13. As multas e demais sanções, aqui previstas, serão aplicadas sem prejuízo das sanções civis ou 
penais cabíveis ou de processo administrativo; 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas serão acordadas por meio de celebração de Instrumento de Contrato, e suportadas por 
meio da Classificação orçamentárias adequadas às leis orçamentárias de 2026, classificadas nos autos do 
processo pelo Departamento de Contabilidade do Município, sob a rubrica: 
  

I)          Órgão: Secretaria Municipal de Meio Ambiente Unidade: 10001; 
Valor: R$ 3.819.505,91; 
Elemento de despesa: 4.4.90.00.00.00.00.00 -APLICAÇÕES DIRETAS 
Fonte de recursos: 1700 – Outras Transferências de convênios e congêneres (R$ 
3.819.505,91) 
  

Parágrafo único - Este contrato faz lei entre as partes, as quais concordam expressamente com seu inteiro 
teor, desistindo desde já de quaisquer outros direitos nele não contidos. 

              CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - GARANTIAS 

14.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 
com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, 
podendo o Contratado optar pela caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiança 
bancária ou título de capitalização, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total da 
contratação. 

14.2. Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, será exigida garantia adicional do fornecedor cuja 
proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 
diferença entre este último e o valor da proposta. 
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14.3. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a 
data de assinatura do contrato. 

14.3.1. A apólice de seguro-garantia permanecerá em vigor mesmo que o Contratado não pague o prêmio 
nas datas convencionadas. 

14.3.2. Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato, 
ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia. 

14.3.3. A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato 
principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

14.3.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, 
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, 
ressalvados os períodos de suspensão contratual. 

14.3.5. Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de garantia 
antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis 
por igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação 
de garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança bancária ou títulos 
de capitalização. 

14.4. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, deverá ser 
efetuada em favor do Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção 
monetária. 

14.5. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente. 

14.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição 
financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa 
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

14.7. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por pagamento 
único, com resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, emitido por sociedades 
de capitalização regularmente constituídas e autorizadas pelo Governo Federal. 

14.7.1. O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as condições gerais 
e o número do processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela Susep (art. 8º, 
III, da Circular SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022). 

14.8. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o 
pagamento de: 

14.8.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 
obrigações nele previstas; 

14.8.2. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada. 

14.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
ajustada ou renovada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, contado da 
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data de assinatura do termo aditivo ou da emissão do apostilamento, seguindo os mesmos parâmetros 
utilizados quando da contratação. 

14.10. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o Contratado 
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da 
execução ou o adimplemento pela Administração. 

14.11. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis 
por igual período, a critério do Contratante, contados da data em que for notificada. 

14.12. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

14.12.1. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante quanto ao 
início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

14.12.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua 
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a 
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos 
termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

4.13. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de capitalização, 
acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu 
todas as cláusulas do contrato. 

14.13.1. Susep. 

14.13.2. A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da A 
Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da vigência da apólice. 

4.14. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção 
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

14.15. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste 
Termo de Referência. 

14.16. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o 
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

4.17. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista neste 
Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO: 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE publicar, em diário oficial, as informações que a Lei Federal 14.133/2021 
exige que sejam divulgadas em sítio eletrônico oficial, admitida a publicação de extrato. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E DO FORO: 
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16.1.   O presente Instrumento de Contrato é originário do Processo Administrativo Licitatório n.º 000/2026, 
e está obrigatoriamente vinculado ao Edital de Concorrência n.º 000/2026. 
16.2.  Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133/2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, e ainda normas e princípios gerais dos contratos. 
16.3. As partes dão ao presente instrumento o caráter de título executivo extrajudicial, nos termos do Art. 
784, Inciso III, do Código de Processo Civil Brasileiro. 
16.4. Fica eleito o foro da Comarca de Vila Bela da Santíssima Trindade - MT, para dirimir quaisquer 
dúvidas provenientes da execução e cumprimento dele, renunciando a qualquer outro, por mais especial 
que se apresente. 
16.5. E, por estarem assim justos e contratados, digitou-se o presente contrato em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, sendo que uma delas constituirá o arquivo cronológico do Município e, depois de lido e achado 
conforme pelos partícipes, na presença das testemunhas abaixo declaradas, foi tudo aceito, sendo assinado 
pelo CONTRATANTE, pela CONTRATADA e pelas testemunhas. 

 Vila Bela da Santíssima Trindade/MT, ---- de------- de 2026. 
   

JACOB ANDRÉ BRINGSKEN 
  

PREFEITO 
CONTRATANTE 

  
CNPJ: nº ______________ 
Sr____________________ 

RG N____________, ___/__ 
CPF N. _______________ 

TESTEMUNHAS: 

 1 .                                                                        2.                                            
Nome:                                                                   Nome: 
CPF:                                                                       CPF: 
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ANEXO III - CARTA-PROPOSTA 
 

Ao  
Agente de Contratação 
Prefeitura Municipal de Vila Bela da Santíssima Trindade-MT 
 
Referência: Concorrência Eletrônica nº /__ Objeto: _____________________________________________ 
 
Prezados Senhores 
 
Encaminhamos à V.S.ª nossa proposta comercial referente à licitação em epígrafe, objetivando a execução 
dos serviços descritos no objeto do edital. 
 
Tendo examinado o Edital, nós, a empresa ____________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
____________________, com sede à ________________________________________, apresentamos a 
presente proposta para execução do objeto licitado, em conformidade com as condições estabelecidas no 
instrumento convocatório, declarando que: 
1. Até a formalização da contratação, esta proposta constituirá compromisso de nossa parte, observadas as 
condições do Edital e seus anexos; 
2. Constam em anexo: 
Planilha Orçamentária; 
Cronograma Físico-Financeiro 
Planilha de Encargos Sociais; 
Planilha de BDI; 
Planilha de Composição de Custos Unitários dos itens. 
... 
4. Propomos executar, sob nossa integral responsabilidade, os serviços de 
______________________________________, objeto do referido Edital, pelo valor global de R$ 
____________ (_______________________________); 
Nos preços indicados estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, despesas operacionais, benefícios, 
encargos sociais e trabalhistas, tributos, seguros, taxas, transporte, administração, lucro e quaisquer outras 
contribuições pertinentes à perfeita execução dos serviços; 
5. Declaramos conhecer a legislação de regência desta licitação, bem como todas as condições 
estabelecidas no Edital e seus anexos, as quais aceitamos integralmente, inclusive quanto às condições de 
pagamento, prazos e demais obrigações; 
6. Declaramos, ainda, que não nos caberá qualquer direito à indenização ou reembolso de despesas caso 
nossa proposta não seja aceita, independentemente do motivo; 
7. Esta proposta terá validade de 90 (noventa) dias, contados da data fixada para sua apresentação; 
8. Os serviços serão iniciados após o recebimento da competente Ordem de Serviço/Autorização de Início 
dos Serviços; 
9. Os pagamentos deverão ser creditados na conta corrente nº ____________, agência ____________, 
Banco ____________________; 
10. O responsável pela assinatura do Contrato será o(a) Sr.(a) 
________________________________________, portador(a) do CPF nº ______________________ e RG 
nº ______________________, residente e domiciliado(a) à 
_______________________________________________; 
11. Os contatos poderão ser realizados através do telefone nº ______________________ e do e-mail 
____________________________________; 
12. Declaramos estar de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus 
anexos; 
13. Declaramos que todos os serviços executados atenderão às exigências de qualidade e às normas 
técnicas aplicáveis, especialmente aquelas expedidas pela ABNT, INMETRO e demais órgãos 
competentes, observando ainda as especificações técnicas, memoriais descritivos, projetos fornecidos e as 
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normas da Prefeitura Municipal de Vila Bela Ss, Trindade/MT, bem como o disposto no art. 39, inciso VIII, 
da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor); 
14. Declaramos que todos os materiais empregados e serviços executados serão de primeira qualidade, 
responsabilizando-nos pela correção de quaisquer falhas, vícios, defeitos ou imperfeições constatadas, bem 
como pela garantia da obra/serviços pelo prazo de 05 (cinco) anos após o Recebimento Definitivo, nos 
termos do Código Civil Brasileiro e demais normas aplicáveis. 
Atenciosamente, 
Local e Data: _________, ____ de __________________ de ______. 
Nome do Representante Legal 
CPF nº ____________________ 
RG nº ____________________ 
Nome da Empresa 
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